Y2t ASSEMBLEIA LEGISLATIVA QOMISSAO DE
f, ESTADO DE SANTA CATARINA CONSTITUICAO E JUSTICA

REDAGAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 252/2021

Estabelece normas para comprovacdo de residéncia no
ambito do Estado de Santa Catarina.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:
Art. 1° No &mbito do Estado de Santa Catarina, a declaracao

de préprio punho do interessado suprira a exigéncia de comprovante de residéncia.

Art. 2° Sera incluida na declaracdo manuscrita a ciéncia do
autor de que a falsidade da informacao o sujeitara as penas da legislagéo pertinente.

Art. 3° A ndo aceitagdo da declaragcao de préprio punho,
como prova de residéncia, implicara a aplicacdo das seguintes penalidades:

| - adverténcia;

Il - multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), sendo que
havendo reincidéncia sera aplicado o valor em dobro.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

SALA DAS COMISSOES, em Florianépolis, 1° de novembro
de 2023.

Deputado CAMILO MARTINS
Presidente da Comissao de Constituicdo e Justica
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